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JULGAMENTO DE IMPUGNAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N." 006/2026

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.' 01212O26

OBJETO: CONTRATAÇAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE

SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA MEDICO-HOSPITALAR E AMBULATORIAL AOS

SERVIDORES PÚBLICOS ML]NICIPAIS ATIVOS, INATIVOS, PENSIONISTAS, AGENTES

POLÍTICOS E SEUS DEPENDENTES

ATTáIiSE AO PEDIDO DE IMPUGNAÇÂO EDITAL PREGÂO ELETRÔNICO N"

00612026 - PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 01212026, encaminhado pela EMPRESA

HAPVIDA ASSISTÊNCIA MEDICA S.A, CNPJ 63.554.06710001.98, COM SCdC NA AVCNidA

Heráclito Graça, no 406, Bairro do Centro, CEP. 60.140-061, município de FoÍaleza, estado do

Ceará.

I - REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE

Dispõe o Item I l.l do edital de pregão em apreço que

I I . 1 . Qualquer pessoa é parte legítima parq impugnar este Edital por irregularidatle

na aplicação do Lei n" 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) diqs

úteis onles da datq da abertura do certqme.

A empresa supracitada encaminhou pedido de impugnação ao Edital no e-mail

licitacaomorroagudo@gmail.com no dia 23 de fevereiro de 2026, às 16h05min, poÍanto,

TEMPESTIVAMENTE, uma vez que a data marcada para a sessão do pregão em análise seria em

27 de fevereiro de 2026 às 09h00min.

Foi verificado o interesse recursal e capacidade de petição, tendo a requerente instruido seu

pedido com a documentação pertinente, restando a impugnação formalmente adequada.

Praça Martinico Prado, n" 1626, Morro Agudo - SP, CEP 14-640-00, Caixa Postal 92/96-

Fone (16) 3851-1400/ Fax (16) 3851-1166- www.morroagudo.sp.gov. br
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RÁÇÃO I TIÁNEÁMI NTO

Trata-se de impugnação ao Edital em processo para contratação de empresa especializada

para a prestação de serviços de assistôncia médico-hospitalar e ambulatorial, com questionamentos

quanto da repactuação dos preços e do reequilíbrio econômico do contrato e da ilegalidade quanto

à exigência de estrutura fisica e administrativa para atendimento presencial no Município de Morro

Agudo, solicitando então alteração do item l7.l estabelecido no Edital, Anexo I - Termo de

Referência, que estabelece as condições de reaj ustes do Contrato Administrativo e no Estrido

Técnico Preliminar. apêndice do Termo de Referência, anexo I do Edital que trata da exigência de

estrutura fisica e administrativa para atendimento presencial no Município de Morro Agudo.

Por se tratarem de questionamentos técnicos e em observância ao principio da segregaçào

de função estabelecido no artigo 5" da Lei n" 14.13312021 , em 24 de fevereiro de 2026 os autos

foram encamiúados a Agente de Contratação responsável pela análise processual na fase intema.

que posteriormente remeteu o presente procedimento com os questionamentos do pedido de

impugnação à Secretaria de Administração e Planejamento, solicitando análise e parecer técnico

sobre os questionamentos, tendo sido feitos as seguintes considerações:

" 2. I . Quanto ao Índice de Resjaste de Prcços

Embora esta admínistraÇão municipal tenha como prática consolidada a utilizaÇão do

IPCA/LBGE (indíce Nacional de Preços ao Consumidor Amplo) para o reajuste de seus

conlratos, tal prática administratiya não substitui a erigência legal de publicidade e

clareza das regras do certame- O princípio da vínculação ao itatrumento convocatório

exige que as regras eslejam expressas e acessíyeis a todos os licitantes-

Conclusão: Á inpugnação é PROCEDTNTE neste ponto

2.2. Quanto à Eigalcia de EsÍrurura Física Local

No caso em questão, a exigência de um locallisíco éjustiJicada pelos seguintes /àtores

Praça Martinico Prado, n" 1626, Morro Agudo - SP, CEP 1.4.640-00, Caixa Postal 92/96-

Fone (16) 3851-1400/ Fax (16) 3851-1166- www. morroagudo.sp.gov.br

II. DAS ALEGAÇOES DA IMPUGNANTE E ANÁLISE DO PEDIDO

O Terno de Referência (Áhero I do Edital), em seu íten 17.1, dispõe que "os reajustes da

Agência Nacíonal de Saúde Suplenentar (ANS) não impactardo o contrato admihistratívo,

que estará sujeito apenas ao reajüste expressatuente pactuado, na forma e nos prazo5 do

conttato e da Lei n" 11.133/21"- Contüdo, o edítal não especiJica qual sera esse índice.

criando üfia lacuna que \)íola a e:.ígêncía legal-
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I L'olume de Atendímenlo: Á base de henelíciários é de aprocinadamente 2_500 pess.oas

(tiíularcs e dependentes), o que demanda uma estrutura de atendi ento presencial

adequada.

2 Acessíbiliddde para População ldosa: Dos beneliciários, 176 sào inativos (itlosos), um

contingente signilcatfuo que apresehla maior dífculdade de acesso a canuis

exclusivamente ,ri/|uais. etigindo um ponto de atendimento presencial paro garantír a

ace s s i b i I idade u n iver s al.

3 Continuídade do Serviço: O atendtnento presencial local é um padrão históri.o do

seruiço, garantindo a continuidode de üm modelojá conhecido e utiliiado pelos senidorcs

municipaís, o qúe contribui para a q alidade e a eíetíridade do serviço.

Conclusão: Á impugnação é |MPROCEDENTE neste ponto, desde que as justilcatíyas

sejam Íormalízadas no processo adminístrativo."

Desta forma, a análise técnica foi pela procedência parcial das alegações, acolhendo o

pedido de impugnação relerente ao questionamento sobre a repactuação dos preços e do

reequilíbrio econômico do contrato.

III- DA DECISAO

Diante do exposto, decido

Do pedido da empresa HAPVIDA ASSISTÊNCIA MEDICA S.A. CNPJ 07.875.14610001-

20, sendo a manifestação da avaliação técnica pelo acolhimento parcial das questões apresentadas,

coúeço da impugnação, uma vez que presentes os requisitos de admissibilidade. DECIDO PELA

SUA PROCEDÊXCIA p^tnCtAL, devendo serem mantidas as exigências quanto exigência de

estrutura fisica e administrativa para atendimento presencial no Municipio de Mono Agudo e

serem providenciadas as correções necessárias quanto a repactuação dos preços e do reequilíbrio

econômico do contrato no Edital e documentos correlatos.

ANA PAULA OS MAGALHÃES

Pregoeira

Prâça Martinico Prado, n' 1626, Morro Agudo - 5P, CEP 14.640-00, Caixa Postal 92196-

Fone (16) 3851-1400/ Fax (16) 3851-1166- www. morroagudo.sp.gov.br

Mono Agudo, 26 de fevereiro de 2026.
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MEMORANDO

PARA: Setor de Licitação e Despesa

DE: Secretaria Municipal de Administração e Planejamento

ASSUNTO: Resposta à lmpugnação ao Edital do Pregão Eletrônico no 06/2026 - processo
Administrativo no 1 212026

DATA: 26 de fevereiro de 2026

REFERÊNCIA: lmpugnação protocolada peÍa Hapvida Assistência Medica S.A. em 24 de fevereiro de
2026

í. TNTRODUÇÃO

Conforme solicitado, procede-se à análise jurídica da impugnação apresentada pela empresa

Hapvida Assistência Médica S.A. (CNPJ no 63.554.067/000'1-98) ao Edital do Pregão Etetrônico no

0612026, que visa à contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de assistência

médico-hospitalar e ambulatorial aos servidores públicos municipais.

A impugnação concentra-se em dois pontos principais: a ausência de um critério objetivo para

o reajuste de preços e a exigência de manutenção de uma estrutura física e administrativa no municipio.

2. ANÁLISE OA IMPUGNAçÃO

2.1. Quanto ao índice de Reajuste de Preços

A impugnante questiona a omissão do edital em definir um índice objetivo pare o reajuste anuel

dos valores contratuais, alegando que tal lacuna viola a Lei no 14.'13312021 e compromete o equilÍbrio

econômico-fi nanceiro do contrato

Análise:

A Lei no 14.í33/2021, em seu artigo 25, § 70, e explícita e imperativa:

"lndependentemente do prazo de duração do contrato, s,erá obigatória a previsão no edital
de indice de reajustamento de preço. com data-base vinculada à data do orÇamento
estímado e com a posslb,Tdadê de ser estabelecido mais de ufi indice específico au setorial.
em conformidade com a realidade de mercado dos respectiyos ,nsumos. "

O Termo de Referência (Anexo I do Edital), em seu item í7.1, dispõe que "os reajustes da

Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) não impactarão o contrato administrativo, que estará

sujeilo apenas ao reajuste expressamente pactuado, na forma e nos prazos do contÍato e da Lei no

Praça Martinico Prado na 1-626 - Centro - 14.64Í1097 ' MorroÂgudo-SP
Fone (16) 3851-14O0 administracao@morroâ8udo.sp.gov.bí
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14.133121". Contudo, o edital não especifica qual será essê índice, criando uma lacuna que viola a
exigência legal.

Embora esta administração municipal tenha como prática consolidada a utilização do

IPCfuIBGE (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo) para o reajuste de seus contratos, tal

prática administrativa não substitui a exigência legal de publicidade e clareza das regras do certame. O

princípio da vinculação ao instrumento convocatório exige que as regras estejam expressas e acessiveis

a todos os licitantes.

Conclusão: A impugnação é PROCEDENTE neste ponto

2.2. Quanto à Exigência de Estrutura Física Local

A impugnante contesta a exigência de que a empresa contratada instale e mantenha um local

adequado com estrutura fisica e adminisÍativa para o atendimento dos beneficiários no município.

Análise:

A jurisprudência do Tribunal de Contas da União veda o detalhamento excessivo do objeto

licitatório quando este resÍinja a competitividade sem a devida justificativa técnica. Contudo, quando.tal

exigência está fundamentada em necessidades operacionais concretas ê no interesse público, ela se

torna legítima.

No caso em questão, a exigência de um local físico é justificada pelos seguintes fatores:

I Volume de Atendimento: A base de beneficiários é de aproximadamente 2.500 pessoas

(titulares e dependentes), o que demanda uma estrutura de atendimento presencial

adequada.

2 Acessibilidade para População ldosa: Dos beneficiários, 476 são inativos (idosos), um

contingente significativo que apresenta maior dificuldade de acesso a canais

exclusivamente virtuais, exigindo um ponto de atendimento presencial para garantir a

acessibilidade universal.

3 Continuidade do Serviço: O atendimento presencial local é um padrão histórico do

serviÇo, garantindo a continuidade de um modelo já conhecido e utilizado pelos servidores

municipais, o que contribui para a qualidade e a efetividade do serviço.

Essas lustificativas transformam a exigência de uma mera formalidade em uma condição

essencial para a boa execução do contrato, amparada no interesse público de garantir o acesso

universal e a qualidade do atendimento.

Praça Martinico Prado ne 1.626 - Ceôtro 14.64G097 - Morro Agudo - SP

Fone(16)3851-14O0 âdministracao@morroagudo.sp.gov.br
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Conclusão: A impugnagão é IMPROCEDENTE neste ponto, desde que as justificativas sejam

formalizadas no processo administrativo.

3. DECTSAO

Ante o exposto, esta Secretaria ACOLHE PARCIALMENTE a impugnação apresentada pela

Hapvida Assistência Médica S.A., conforme segue:

3.,I. ACOLHIMENTO

Fica acolhido o pedido referente à inclusão de um índice de rêajuste de preços no edital.

Reconhece-se a procedência da alegaÇão de que a Lei no 14.13312021 exige a previsão expressa de tal

índice no instrumento convocatório.

3.2. INDEFERIMENTO

Fica indeferido o pedido referênte à supressão da exigência de estrutura física e administrativa

no município, mantendo-se talcláusula no edital, fundamentada nas justificativas técnicas e operacionais

acima expostas.

4. DETERMTNAçOES

Conforme a decisáo acima, determina-se ao Setor de Licitação e Despesa que proceda aos

seguintes atos:

4 Suspender a sessão pública do Pregão Eletrônico no 06/2026, agendada paÍa 27 de

fevereiro de 2026, mediante comunicado público no êndereço eletrônico do certame.

5 Aditar o Edital, especificamente o Termo de ReÍerência (Anexo l), item '17.1, para incluir

expressamente a seguinte cláusula:

6 "17.1.1. A contrato sen reajustado anualmente, a partir do pimeiro aniversário da
assinaÍura, com base no indice Nacional de Preços ao Consumiclor Amplo (PCA).
conforme metodologia estabelecida pela lnstitLlto Brasileiro de Geagrafia e ÊsÍâÍlsÍrbê
(IBGE), com data-base vinalada à data do orçamento estimado."

7 Republicar o edital com a alteração acima, estabelecendo uma nova data para a

abertura da sessão pública, respeitando-se o prazo mínimo legal para a apresentação de

propostas e habilitaÇão.

I Devolver o prazo para os licitantes inteÍessados apresentarem suas propostas, coníorme

disposto no edital republicado.

Praçâ Madinico Prado ne 1.626 - Centro - 14.64G097 MoÍoAgudo-SP
Fone (16) 3851- 14O0 ad m in istracao@ morroagudo. sp.gov.br
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9 Formalizar a decisão de manutenção da exigência de estrutura física local, mediante a

inserção de um despacho no processo administrativo que documente as justificativas técnicas

e operacionais acima expostas, bem como a inclusão de tais justiÍicativas como um adendo ao

Estudo Tecnico Preliminar, para fins de transparência e segurança jurídica.

5. CONCLUSÃO

A decisão de acolher parcialmente a impugnação demonstra a diligência dêsta administração

em responder aos questionamentos de forma fundamentada, garantindo a conformidade legal do

certame e o respeito aos princípios da publicidade, da isonomía e da vinculação ao instrumento

convocatório, ao mesmo tempo em que preserva as exigências operacionais necessárias para a boa

execução do serviÇo.

Data: 26 de fevereiro de 2026

gü{br
oo<urenro &§'naóo diíblÉnte
ra xconÀraÍoxr(, EÁra
o.É: 2 6/02/2016 15.49 0O {30O
v.ri,hú..n hnpr:,rwrró.,.ft .eorb.

Marcos Antônio Bezam
Secretário Municipal de Administração e Planejamento

Praça Martinico Prado ne 1.626 - Centro - 14.64G097'Morro Agudo-SP
Fone (16) 3851-1400 âdministracao@morroâgudo.sp.8ov.br
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x**Hapvído
À PrefeituÍa Municipal De Morro Agudo/SP.

Praça Martinico Prado, ne 1626,

Centro, Morro Agudo/SP,

CEP: 14.640-000.

Ref,: Pregão Eletrônico ne 06/2026 - Processo Administrativo ng 12/2026 {ontratação de êmpresa
especializada para a prestação de serviços de assistência médico-hospitalar e ambutatorial.

A Hapvide Assistênciâ Médíca s.4., pessoa jurídica de direito privado regurarmente

constituída, inscrita no cNPJ/MF sob o ne 63.554.061/oool-98, situada na Avenida Heráclito Graça,

ns 406, Bairro do Centro, Cidade de Fortaleza, Estado do Ceará, CEp: 60.140-061, com endereço

eletrônico licitacao@hapvida,com.br, vem, por intermédio de sua representante ao final assinada,

com fulcro no item 11.1.1 do Edital, apresentar lmpugnação ao Edital, o que faz alicerçada nos

fundamentos de fato e de direito a seguir perfilados.

1. De tempestividade.

11.7. Quolquer pessoa é porte legítimo paro impugndr este Editol por irregularidode
no oplicação do Lei ne 14.133, de 2021, devendo protocolor o pedido até 3 (três) dias
úteis ontes do doto da obettura do certdme.

(Grifos acrescidos)

Logo, uma vez que a abertura do certame será em 27 /02/2026 (sexta-feira),

conforme consta do Edital, o pÍazo de 03 (três) dias útels findar-se-á somente no dia ?4/02/2026

(terça-feira), restando inconteste, portanto, que o documento nestâ data protocolado é totalmente

têmpestivo.

2, Dos fatos.

Trata-se do pregão Eletrônico ne 06/Z026, por meio do qual a prêfeitura Municipal

De Morro Agudo/sP, tornou público nos termos da Lei ne 14.83/202L, do Decreto Municipal ne

6.453/2023 e das demais legislação aplicável, o processo administrativo destinado à contrâtação de

1 11.7. Qualquer pessoo é pofte legítimd poro impugnor este Editol por irregularidade no aplicoção do Lei ne
74.7j3, de 2A21, deYendo protocolar o pedido ate 3 (três) dias úteis antes do datq do oberturo do certame.

rt
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De início, destaque-se que o item 1i".1do Editar muito bem prevê a possibilidade de .
impugnação por qualquer pessoa aos seus termos no prazo de até 03 (três) dias úteis antes da data

fixada para abertura do certame:
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empresa especializada para a prestação de serviços de assistência médico-hospitalar e ambulatorial,

nos termos do item 1.1 do Edital, transcrito a seguir:

7. DO OB]ETO

7.1. O objeto da presente licitoção é coNTRATAçÃo DE EMqRESA ESpEctALtzADA
qARA A pREsrAçÃo DE siRvtços oe asgstÊucn MÉDtco-HosptrALAR E

AMBUUTIRTAL Aos SERVID2RES púBLlcos MuNtctpAts ATtvos, tNATlvos,
PENStoNtsTAs, AGENTES POLÍT\COS E sEUs DEqENDENTES, conforme condições,
quonüdodes e exigêncios estobelecidos neste Editol e seus onexos.

Acontece que, analisando-se minuciosamente os termos do Edital, foram

identificados alguns itens que ferem princípios basilares licitatórios e que necessariamente precisam

ser reformados, bem como há a ausência de previsões imprescindíveis a regular tramitação da

licitação, sob pena de que restem afastadas Iicitantes plenamente aptas e qualificadas para prestação

do serviço.

À vista disso, não restou alternativa à Hapvida a nâo ser a de impugnar o lnstrumento

Convocatório com o intuito de colaborar com esta llustre Administração Pública para que o certame

siga de acordo com a legislação pátria e seja garantido o acesso à melhor proposta, conforme bem

será demonstrado nas linhas vindouras.

3.

3.1.
Das razões da impugnação:
Da repactuação dos preços e do reequilÍbrio econômico do contrato.

Conforme cedido, o presente certame tem por objeto a prestação de serviços de

assistência médico-hospitalar e ambulatorial aos servidores públicos municípais aüvos, inativos,

pensionistas, agentes políticos dâ Prefeitura Municipal De Morro Agudo/SP, bem como aos seus

respêctivos depende ntes.

Para isso, é certo que o contrato administrativo a ser celebrado com essa

Administração Pública, obrigatoriamente, precisa preencher os requisitos necessários previstos na

legislação pátria e prever em suas disposições itens que resguardem o equilíbrio econômico-

financeiro do contrato para que se torne viável a regular prestação do serviço dentro do período

estipulado - fato este gue é de interesse tanto do Contratante como da Contratada.

É justamente por êssâ razão que o item 17.1 do Anexo I - Termo de Referência, prevê

que o contrato poderá ser reajustado nos seguintes termos:

77.7. Os reajustes da Agêncio NacÍonal de Soúde Suplementor (ANS) deferido en
gerol pora os plonos de saúde nõo impoctorão o controto administrotivo, que estoró

sujeito openos oo reojuste expressomente poctuado, no forma e nos prazos do
contrato e dd Lei ne 74,733/27.
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Ocorre que o instrumento convocatório não define de forma objetiva os índices de

reajuste contratual, devendo ser adotado como parâmetro o índice VCMH que varia em função do

aumento dos custos dos serviços de saúde quanto da frequência da utilização deles. É justamente

isso - variação direta dos custos dos serviços prestados - que precisa ser considerado por esta

Administração Pública.

A Lei Federal ns 10.197/2007, que dispõe sobre medidas complementares ao plano

Real e dá outras providências, em seu artigo 2e, muito bem prevê que é admitida estipulação de

reajuste por índices de preços gerais que reflitam a variação dos custos de produção ou insumos

utilizados nos contratos de prazo igual ou superior a um ano - o que é o caso em tela. ln litteris:

Arc. 2'É odmítido estipuloção de correçõo monetória ou de reajuste por índices de
preços gerais, setoriois ou que reflitam a variação dos custos de produção ou dos
insumos utilizodos nos conüdtos de prozo de duroção iguat ou supeúor o um dno.

(Grifos acrescidos)

O artigo 37, inciso XXl, da Constituição Federal de 1988, ao afirmar que deverão ser

mantidas as condições efetivas da proposta durante toda a execução contratual, acaba por

estabelecer como um dos princípios das contratações públicas a manutenção do equilíbrio

econômico-financelro do contrato. E uma das formas de recomposição é a concessão não só

reajustamento anual dos preços, mas também do reajuste por VCMH tratando-se, portanto, de uma

mera recomposição de valores.

Neste ponto, cumpre destacar o artigo 25, §7e, da Lei na L4.t33l2O2l, que oÍienta

no sentido de que o edital indicará obrigatoriamente os critérios de Íêajuste, independentemente

do prazo de duração do contÍâto, com date-base vinculada à data do orçamento estimado,

admitindo índice específico ou setorial, em conformidade com a realidade do mercado dos

respectivos insumos:

Art. 25. O editol deveró conter o objeto do licitoção e as regros relotivos à
convocaçõo, oo julgomento, à hobilitoçõo, aos recursos e às penalidades do licitoção,

à fiscolizoção e à gestõo do controto, à entrega do objeto e às condições de
pogomento.

(... )

§ 7e lndependentemente do prozo de durcçõo do controto, será obrigotório a
previsão no edital de índice de redjustomento de preço, com ddto-bose vinculodo à
dota do orçamento estimodo e com a possibiliddde de ser estobelecido mdis de um
índice específico ou seto ol, em conÍormiddde com o reolidode de mercado dos

rcspecÍivos insumos.
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(Grifos acrescidos)

O reajuste nada mais é do que a indexação do valor da remuneração devida ao

particular a um índice de variação de custos. É alteração dos preços para compensar os efeitos das

variaçôes inflacionárias e do aumento dos custos, mantendo o valor real do serviço contratado, sem

o que haveria desequilíbrio econômico e que acarretaria prejuízo para uma das partes contratantes.

Logo, a ausência de critérios corretos de reajuste acarretará propostas destituÍdas de consistência ou

a inclusão de custos financeiros nas propostas - o que produziria ou a seleção de proposta inexequível

ou a distorção da competição.

Para Marçal Justen Filho2:

O reojuste de preços se configuro, então, como umo solução destinado o asseguror

nõo openos os interesses dos licitdntes, mos tombém do própria Administroçõo. A
ousência de reojuste ocorretario ou propostos destituídas de consistêncio ou o
inclusão de custos finonceiros nos propostos - o que produzirio ou a seleçõo de
proposto ínexequível ou a distorção do competição.

O TCU é uníssono no sentido de que os critérios de reajuste do contrato devem estar

previstos corretamente, visto que essa providência não se trata de ato discricionário a cargo do

gestor público, mas sim de verdadeira imposição legal:

"2. O estobelecimento dos critérios de reojuste dos preços, tonto no editol quonto no
instrumento contrdtuol, nõo constitui discricionariedode conÍerida oo gestor, mos sím

verdadeiro imposiçõo, onte o disposto nos orts. 40, inciso Xl, e 55, inciso lU, do Lei

8.666/93, aindo que o vigêncio previsto poro o controto nõo supere doze meses.

Aindo no Auditoria poro verificar o construção do cadeio público mosculina de Sõo

Luís Gonzago/MA, constotou-se que o editol do concorrência nõo indicara o critério
de reojuste de preços o ser utilizodo durante o execuçõo dos serviços, estipulado em

doze meses. Paro a unidade instrutiva, esse foro um dos motivos do anuloção do

certome, em face do ímpossibilidode do convocoção do segunda colocodo, tendo em

visto o folto de definiçõo dos critérios poro reolinhomento dos preços após a rescisão

do contrato. Em resposto às oudiências, olegoram os responsáveis que "a ausência

de cláusulo de reojuste de preço no editol se dero pelo foto de que o contrato terio
prazo de vigêncio de doze meses, sendo que o legisloção somente determino o

estipulaçõo de correção monetária em contratos com prozo iguol ou superior o um

dno". Acrescentorom que o Lei 10.192/2001 não obrigou o Administroção o prever

cláusulo de reajuste em seus controtos odministrotivos, mos proibiu o reajuste poro

períodos inÍeriores o um ono. Anolisando o ponto, asseverou o relotora que "o
estdbelecimento dos critérios de reojuste dos preços, tonto no editol quanto no

instrumento contratual, não constitui discricionoriedode conferido ao gestor, mos sím

verdodeiro imposição, onte o disposto nos ortigos 40, inciso Xl, e 55, inciso lll, do Lei

8.666/93 - ocórdõo 2.8U/2010 - Plenário". Em tois circunstôncios, prosseguiu "é

adequoda o proposto do unidode técnica de nõo acotor os justiíicativos dos gestores

e aplicarlhes multos". Dionte desso e de outros Íalhos, acomponhou o Plenório o voto

, JUSTEN FfLHO, Ma tçal. Comentórios à Lei de Licítoções e Controtos Administrotivos. 14. Ed. São Paulo: Editora

Dialética, 2010, p. 558
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do relotoro no sentido de oplicor multo oos responsoveis e dor ciência à Seop/MA
ocerco do "ousência de critérios de reojustomento de preços no controto firmodo,,.
Acórdão 2205/2076 Plenório, Auditorio, Relotor Ministro Ano Arraes."

Pontue-se, ainda, que nos contratos de assistência à saúde é prática consolidada a

previsão cumulativa de reajustes anuais e de ajustes técnicos vinculados à sinistralidade,

especialmente quando esta ultrapassa patamares de equilÍbrio, usualmente fixados em torno deTO%o

(setenta por cento), conhecido no setor como "break even point" ou "ponto de equilíbrio".

Ressalte-se que o reajuste consiste, em essência, na indexação da remuneração

contratual a índices que reflitam a variação dos custos envolvidos na execução do objeto, com o

objetivo de preservar o valor real da contraprestação ao longo do tempo. Trata-se de mecanismo

indispensável para evitar o desequilíbrio contratual e assegurar a continuidade e a qualidade dos

serviços prestados.

Dessa forma, mostra-se imprescindível que o Edital seja reformado para prever, de

maneira expressa, o reajuste anual com base no índice de Variação de Custos Médicos Hospitalares

(VCMH), bem como o ajuste contratual quando a sinistralidade atingiÍ o patamar de 70% (setenta

por cento), medida que se revela adequada, proporcional e alinhada às práticas do setor,

resguardando não apenas os interesses das credenciadas, mas também da própria Contratante.

3.2. Da ilegalidade quanto à exigência de estrutura física e administrativa para atendimento
presencial no Município de Morro Agudo.

O Edital prevê, no Apêndice do Anexo I - Estudo Técnico Preliminar, que a contratada

deverá instalar no Município de Morro Agudo/SP, no prazo de até 30 (trinta) dias contados da

assinatura do contrato um local adequado, dotado de estrutura física e administrativa para o

atendimento dos beneficiários. ln litteris:

. A empreso controtodo deveró dispor em até 30 dios do dato de assinoturo do
controto, de locol odequodo poro receber os beneficiários que se interessor em
incluir-se no prestoção deste serviço.
(...)
o y', controtodo deverá instolor no Município de Morro Agudo, um locol
odequodo, dotado de estruturo físico e odministtotivo pora atendimento dos
beneficiários do plano de saúde.

No entanto, essa exigência é desarrazoada e carece de amparo legal, uma vez que

condiciona a execução contratual à manutenção de uma estrutura física que, na prática, em nada

interfere na qualidade técnica da assistência à saúde prestada aos beneficiários. Ao impor a

instalação de um aparato administrativo local, o Edital desvirtua o objeto do certame, que é a

prestação de serviços médicos e hospitalares, e institui uma barreira que onera desnecessariamente

as licitantes.
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Sob a ótica do equilíbrio econômico-financeiro, a imposição ora combatida acarreta 3 ' 1,

custos operacionais elevados que englobam desde a locação de imóvel e mobiliário até despesas

fixas com pessoal, infraestrutura tecnológíca e manutenção predial. Esses dispêndios, que precedem

e ocorrem paralelamente à execução do objeto principal, acabam inevitavelmente onerando a

proposta final repassada à Administração.

Ressalta-se que a exigência de uma base administrativa no Município de Morro

Agudo configura um ônus logístico prévio que não guarda nexo de causalldade com a eficiência do

plano de saúde, funcionando, em última análise, como um mecanismo de afunilamento indevido que

privilegia empresas já instaladas na região em detrimento daquelas que poderiam oferecer propostas

mais vantajosas à Administração Pública por meio de redes credenciadas e plataformas de

atendimento modernas.

O tribunal de Contas da União possui o entendimento consolidado de que o

detalhamento excessivo do obieto restringe o caÍáter competitivo e deve, no mínimo, ser

justificado e fundamentado tecnicamente, consoante precedentes colacionados abaixo:

Acó rdõo 7547 /2008 Pl e nd ri o

Abstenho-se de incluir, nos instrumentos convocotótios, excessi!,o detolhamentodo
objeto, de modo a evitdr o direcionomento do licitação ou o restrição de seu caráter
competitivo, devendo justificar e Íundomentü tecnicomente quaisquer

específicações ou condições que restrinjdm o universo de possiveis fornecedores do
bem o ser odquirido ou prestodores do seruiço objeto do certome.

Acó rd ão 7 899/20O8 Pl e ná rio

Assim sendo, se o escopo mdior é otendido, nõo hó rozão pora desclossificar licitonte
que deixe de contemplar em seu otestodo algum vocúbulo técnico insculpido no
editol, no termo de referêncio ou no projeto básico. O que ensejo a desclossificoçõo é

o não atendimento de Íato aos requisitos editolícios. lnterpretação diverso fragilizario
o processo licitatório, possibilitando a inserção nos editois de expressões técnicas que

representem umo verdodeiro corrida de obstáculos, de modo a permitir o

direcionamento dos licitoções, controriomente o interesse público.

(Grifos acrescidos)

lmportante não perder de vista que o risco de direcionamento ileBal de licitação e

que configura ato de improbidade administrativa, que é capaz de ensejar a anulação da licitação, do

respectivo contrato e a responsabilização dos responsáveis pela condução do certame, consoante

precedentes colacionados abaixo dos tribunais de iustiça pátrios:
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APELAÇÕES.IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. DIRECIONAMENTO DE LICITAçÃO.'
Sentenço que julgou procedente o pedido, poro condenar os réus por oto de

improbidade administrotivo. (...) Cloro direcionomento pora d controtdção de tol
empreso. Violoção dos princípios do momlidade, isonomio e impessoolidode.
Enquadromento no art. 77 da Lei 8.429 /1992. Penolidodes. Redução.
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Admissibilidade. 5onções que podem ser aplicodas isolodo ou cumulativamente. Em
otençõo às peculioridodes do coso e com bose no rozoobilidode e proporcíonolidode,
cobível o olostomento do pena de perda do lunção público e suspensão dos direitos
políticos, e o redução do multo civil. Sentenço reformoda. Recurso do apelante poulo

porcio!mente provido. Recurso dos opelantes Mohsen e Hilton nõo conhecido.

eetuçÃo. nçÃo ctvtl pÚBL,QA. tMpRoBtDADE ADMIN|STRAT|VA. MUNTCÍptO DE

MIRA ESIRELA. DIRECTONAMENTO DE L,C,TAçÃO. Exoustivomente comprovada
nos dutos a pnático de monobros em contrutos de licitoção com vistos
do direcionamento o umo dos empresos pertencentes à fomílio do entõo preÍeito

Municipal. Responsobilização dos membros da Comissão de Licitoção. Condenação
dos corréus que tiverum pdrticipdção dtiva nds froudes. Superfoturomento

flogrante dos itens do controto justiÍicom o condenoçõo dos membros do Comissão

Licitonte, no medido em que deixamm de odotar medidas dcoutelotórias dd
regularidode do conÜatoção. Sentenço reformoda em porte. RECURSO DO AUTOR

PROVIDO EM PARTE RECURSOS DOS CORRÉUS NÃO PROVIDOS.

ADMINISTRATIVO. CONCORRÊNCIA PÚBL'CA. ATOS

DE DIRECIONAMENTO DE L|C|TAçÃO. \MPROBIDADE. A prática de dtos que
importem em direcionamento dd licitação, oindo que não olcancem êxito por

lotores exógenos, conÍigurd d prática de improbidade administrotivo, impondo, por
conseguinte, a aplicação da pena aproprioda.

Dessa forma, faz-se imprescindível a reforma de todos os itens do edital que

imponham exigências excessivas, especialmente no que se refere à manutenção de infraestrutuÍa

edministrativa e fisica local como condição paÍa a prestação dos serviços. Esse cenário poderá

ensejar a responsabilização não apenas da licitante vencedora e do contratante, mas também dos

gestores públicos envolvidos na condução da licitação.

4. Dos pedidos.

Diante das razões expostas, vem a Hapvida Assistência Médica S.4., apresentar

impugnação ao Edital para requerer a sua reforma e de seus anexos nos termos acimas expostos, sob

pena de que restem maculados os princÍpios da licitação.

Continuadamente, requer a consequente e necessárla republicação do lnstrumento

Convocatório e a devolução do prazo para a elaboração da proposta de preços para participação do

certame em tela, como medida do mais lídímo direito e necessária à justiça.
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(Grifos acrescidos)

Pela base principiológica do instituto licitação, portanto, o fato exposto toca a solidez

da Eficiêncía Administrativa, que jamais deve ser ignorada pelo agente público. Como se não

bastasse, os itens objurgados ferem, igualmente, o princípio constitucional da lsonomia, consagrado

no ârtigo 5e, l, da Carta MaBna.
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Por fim, com a certeza da prudência e zelo desta Associação na condução do presente

exped;ente, aproveita-se a oportunidade para renovar os votos de elevada estima e consideração.

Nestes Termos,

Pede Deferimento,

Fortaleza/CE, 23 de fevereiro de 2026

ELrsA RAFAELLA iÊl'.fr1fEiffi'18l1#,'
PEREIRA LOPES

Hapvida Assistência Médica S.A

CNPJ/MF ne 53.554.067/0001-98
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